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Resumo: O objetivo do trabalho foi analisar as formas de governança do Arranjo Produtivo 
Local (APL) da castanha-do-brasil (Berthollethia excelsa Bonpl.) na região da Calha Norte, do 
estado do Pará, caracterizando os fatores específicos que condicionam a governança. Os 
dados foram obtidos por meio de questionário estruturado no padrão RedeSist, aplicados 
aos agentes da cadeia produtiva local, com ênfase nas empresas de beneficiamento de 
castanhas. A análise dos resultados foi desenvolvida com base nos índices de percepção dos 
entrevistados sobre a estrutura, a governança e as vantagens associadas ao ambiente local, 
fundamentada nas teorias das aglomerações produtivas, competitividade e governança. 
Os resultados mostram que pela grande concorrência existente entre as empresas, as 
transações comerciais realizadas localmente promovem internalização de conhecimento 
e aprendizagem de forma individual, não se desdobrando em geração de informação 
para o APL como um todo, em que os processos de cooperação e aprendizagem têm 
decorrido basicamente da experiência acumulada na produção e consequentes inovações 
incrementais em produtos e processos, caracterizando, assim, uma capacidade inovativa 
interna das empresas. Conclui-se que há baixa capacidade de gestão e governança nas 
ações cooperativas de forma sistêmica e, na ausência de estruturas de governança mais 
especializadas, predomina a governança de mercado no APL estudado.

Palavras-chaves: Castanha-do-brasil, atores sociais, estrutura de governança, competitividade 
sistêmica, arranjo produtivo local.

Abstract: The objective of this work was to analyze the forms of governance on the Local Productive 
Arrangement (APL) of Brazil nut (Berthollethia excelsa Bonpl.) in the Calha Norte region, state 
of Pará, characterizing the specific factors that influence the governance, emphasizing the main 
underlying theoretical approaches. The data were obtained by means of a structured questionnaire 
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1. Introdução

O estado do Pará, nos últimos cinco anos, figura 
como o terceiro maior produtor de castanha-do-brasil 
(Berthollethia excelsa Bonpl.) no Brasil (20,14% da pro-
dução). Deste montante, a região da Calha Norte do 
estado contribui com 98,2% da produção estadual, em 
que os municípios de Oriximiná e Óbidos são os maio-
res produtores e cujo processo de produção regional 
tem origem no segmento extrativista (populações qui-
lombolas), que coletam e comercializam as amêndoas 
in natura, diretamente e/ou por meio de cooperativa 
com agentes intermediários locais/regionais e com as 
empresas de beneficiamento locais. No âmbito regio-
nal, a cadeia produtiva tem importância significativa, 
pois o extrativismo está entre as mais importantes ati-
vidades econômicas das comunidades quilombolas da 
região.

O conceito de cadeia produtiva foi desenvolvido 
como instrumento de visão sistêmica, entendida por 
Morvan (1985) e Brandt (1982) como uma sequência 
de operações que conduzem à produção de bens e/ou 
serviços, cujas relações entre os agentes são de inter-
dependência e determinadas por forças hierárquicas. 
Sobre a cadeia em estudo, Santos et al. (2014) relata-
ram que a falta de conhecimento de mecanismos de 
ação dos fatores que interferem no seu desempenho 
vêm impedindo a definição de ações que possam favo-
recer a maior eficiência e competitividade da mesma. 
E, neste aspecto, um dos fatores de maior importância 

a serem conhecidos diz respeito ao Arranjo Produtivo 
Local (APL), e suas formas de governança a fim de 
que se possam conhecer os fatores específicos que as 
condicionam.

Arranjo Produtivo Local são aglomerações de 
empresas, localizadas em um determinado território, 
que apresentam especialização produtiva semelhante 
e mantêm algum vínculo (CASSIOLATO e LASTRES, 
2004) e, por governança em APL, entende-se a capaci-
dade de comando ou coordenação que certos agentes 
exercem sobre as inter-relações produtivas, influen-
ciando decisivamente o desenvolvimento do arranjo. 
Assim entendida, a governança é um dos aspectos 
mais complexos dentre os que caracterizam a dimen-
são espacial das atividades produtivas e essa complexi-
dade decorre tanto do difícil equilíbrio que a forma de 
governança deve manter entre cooperação e competi-
ção no âmbito do APL, quanto aos fatores que condicio-
nam a governança (SUZIGAN, GARCIA e FURTADO, 
2003, 2007). Nesse contexto de dimensão espacial da 
atividade produtiva, Santana e Santana (2014) ressal-
tam que o território funciona como um espaço que 
favorece o desencadeamento de um conjunto de rela-
ções, que movem o processo de aprendizagem e de 
construção de competências, que se incorporam e evo-
luem gerando eficiências coletivas.

Williamson (1994) já destacava a governança como 
uma estrutura de poder para estabelecer regras para os 
membros de uma cadeia por meio de formas de inte-
ração que ordenem o processo adaptativo decorrente 

in standard RedeSist, applied to agents of the local productive chain, with emphasis to the Brazil nuts processing companies. 
The analysis of the results has been developed on the basis respondent’s perception indices on their structure, governance and 
the advantages associated with the local environment and based on theories of productive agglomerations, competitiveness and 
governance. The great competition among companies for processing business transactions locally promotes internalization of 
knowledge and learning individually, not unfolding a generation of information to APL as a whole, in which the processes of 
cooperation and learning have basically passed the accumulated experience in the production and consequential incremental 
innovations in products and processes, thus characterizing an internal capacity of the innovative companies. It was concluded 
that there are low capacity of management and governance at the systemic form cooperatives and actions, and even in the absence 
of more specialized governance structures, there is a predominance of market governance in the APL studied.
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de mudanças. Tais mudanças, sejam elas na dinâmica 
organizacional ou produtiva, requerem (SOUZA et al., 
2008) formas organizacionais eficientes e que gerem 
articulação de seus agentes, a fim de promover seu 
desenvolvimento competitivo.

Neste sentido, para o desenvolvimento econômico 
local e regional, cujo principal objetivo é criar subsí-
dios que contribuam com condições estruturais para 
os negócios na localidade, a estratégia de APL pode 
assumir um papel de extrema relevância, sobretudo na 
Amazônia, dada as particularidades da região e a pre-
mente necessidade da conjugação de intervenções de 
caráter socioeconômico e ambiental (OLIVEIRA et al., 
2008). Diante do exposto, pode-se destacar a importân-
cia do APL da castanha-do-brasil na região da Calha 
Norte do estado do Pará, onde as formas de gover-
nança apresentam aspectos que lhe conferem com-
plexidade, como apontado por Almeida, Alves e Pires 
(2012), por ser a castanha um produto da sociobiodi-
versidade, e que passa por questões fundiárias, pro-
dutivas, a adoção de boas práticas, o beneficiamento, 
armazenamento, controle de qualidade, regulação, 
infraestrutura, escoamento, distância dos centros con-
sumidores e, isolamento geográfico dos produtores; 
também as questões sociais relacionadas à produção 
comunitária, incluindo a organização social, liderança, 
gestão administrativa, participação e autonomia, den-
tre outras.

Nessa perspectiva de desenvolvimento econômico 
regional, tendo o APL da castanha-do-brasil como 
alternativa dinâmica para a economia local, surgiu o 
seguinte questionamento: que fatores vêm condicio-
nando a estrutura de governança do APL nos municí-
pios de Oriximiná e Óbidos na região da Calha Norte 
do estado do Pará? A hipótese é de que, na ausência 
de estratégias competitivas sistêmicas entre os agen-
tes do APL, as forças organizacionais e institucionais, 
que possam conduzir a governança de maneira espe-
cializada, permite-se que os mecanismos de preço da 
matéria-prima coordenem as relações entre os agentes, 
predominando a governança de mercado.

Nesse contexto, este trabalho tem como obje-
tivo analisar as formas de governança no arranjo pro-
dutivo local da castanha-do-brasil nos municípios 
de Oriximiná e Óbidos da região da Calha Norte no 
estado do Pará e caracterizar os fatores específicos que 
condicionam a governança do APL.

2. Fundamentação teórica

Considerando-se a ideia que firma e mercado são 
formas de coordenação econômica distinta, Williamson 
(1985) propôs o termo “estrutura de governança” como 
conceito importante em sua teoria dos custos de tran-
sação, que é uma das formulações integrantes da nova 
economia institucional. Nesse aspecto, um dos princi-
pais focos para a compreensão da atividade industrial 
consiste em conhecer as estruturas de governança da 
atividade produtiva, haja vista que representa as for-
ças organizacionais e institucionais que condicionam o 
comportamento dos agentes na cadeia produtiva e do 
arranjo em nível local (CAMPOS, TRINTIN e VIDIGAL, 
2009). Assim, devido à importância que os APL têm na 
geração de emprego e renda, desenvolvimento tec-
nológico e sustentabilidade ambiental, esta estratégia 
tem recebido atenção especial dos órgãos públicos ao 
evidenciarem a necessidade de mecanismos de gover-
nança, para a dinamização dos APLs (SANTANA e 
SANTANA, 2006; OLIVEIRA e SANTANA, 2012).

De acordo com Williamson (1999) e Oliveira e 
Santana (2014), a governança é uma ação coordenada 
por uma estrutura institucional, em que o conjunto das 
relações envolvendo transações comerciais é decidido. 
Para Cairo e Nicolau (2012), envolve o ato de coordena-
ção das decisões dos agentes quanto à funcionalidade 
dos fluxos de produtos, serviços, tecnologias e infor-
mações, que conectam os elos. No contexto das cone-
xões, Carey, Lawson e Krause (2011) apontam para a 
importância das relações estabelecidas e a formação do 
capital social, estrutural e cognitivo, como uma pers-
pectiva importante para a natureza da ligação e da 
cooperação entre as organizações, influenciando no 
desempenho das empresas, permitindo relacionamen-
tos cada vez mais críticos focados nas melhorias de 
inovação, design, desenvolvimento de produtos, facili-
tando o intercâmbio entre fornecedores e compradores 
e permitindo cooperação e colaboração, fatores essen-
ciais para desenvolvimento de APLs.

O conhecimento das estruturas de governança 
possibilita ainda explorar novas perspectivas de mer-
cado. Para Killian et al (2004), tais conhecimentos pos-
sibilitam às empresas diferenciarem seus produtos, 
aumentarem sua competitividade e concentrarem-se 
na melhoria da qualidade e na busca de outras opera-
ções com maior valor agregado.
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Neste sentido, o tratamento teórico-analítico de 
governança em APLs tem recebido particular desta-
que entre os que estudam essa forma de organização 
produtiva. Tal organização reúne, em determinado 
espaço territorial, atores econômicos, políticos e sociais. 
Williamson (1985) e Storper e Harrison (1991) abordam 
o tema da governança por meio da análise das hierar-
quias que são formadas dentro das cadeias de produ-
ção. Sobre as formas organizacionais ou estruturais de 
governança, Williamson (1985, 1994, 1996) as define 
de três maneiras: (i) via mercado, em que ocorre basi-
camente por meio do sistema de preço, implicando 
menor nível de controle e maior de incentivo; (ii) a 
forma híbrida (contratual), baseada no estabeleci-
mento de contratos complexos e arranjos de proprie-
dades parciais de ativos entre firmas localizadas em 
estágios sucessivos da cadeia produtiva; (iii) via hierár-
quica, baseada na propriedade total dos ativos, e com-
preende a internalização das atividades em questão na 
esfera de uma única firma.

3. Metodologia

Esta pesquisa tem natureza qualitativa, classifi-
cando-se como descritiva e analítica. Quanto aos meios, 
trata-se de estudo de campo, na modalidade estudo de 
caso (FONSECA, 2002, 2008), tomando como unidade 
de análise o APL da castanha-do-brasil na região da 
Calha Norte, Pará. As informações geradas foram obti-
das por meio de questionário estruturado e questões 
abertas. As variáveis trabalhadas foram: características 
básicas das empresas, aspectos do processo produtivo 
e da qualificação de sua mão de obra; aspectos sobre 
processo inovativo, cooperação e aprendizado entre 
as empresas do arranjo; fontes de externalidades no 
ambiente local, políticas públicas e financiamento e os 
reflexos sobre o desempenho das empresas no arranjo 
produtivo local.

O questionário aplicado para estudo do APL foi 
adaptado, da metodologia desenvolvida pela Rede de 
Pesquisa em Sistemas Produtivos e Inovativos Locais 

(RedeSist), do Instituto de Economia da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (LASTRES e CASSIOLATO, 
2003; CASSIOLATO e LASTRES, 2003, 2004) além de 
questionário adaptado de Santana (2002) para estudos 
de APL na Amazônia. Os questionários foram aplica-
dos no ano de 2014 (nos períodos de fevereiro, maio 
e dezembro), totalizando 30 entrevistas, tendo como 
foco as três empresas de beneficiamento (duas de 
pequeno porte e uma de médio porte), sendo estas as 
únicas empresas existentes na região.

Foram elaborados índices para resumir os con-
teúdos das respostas dadas a cada item perguntado 
(segundo a qualificação atribuída pelo entrevistado), 
igualmente utilizado por Oliveira e Santana (2012) e 
Santana e Magalhães (2014), ao estudarem desempe-
nho de APLs na Amazônia. Os índices variaram de 0 
a 1, sendo que os valores superiores a 0,60 qualificam 
o grau de importância como alta, intermediário para 
valores entre 0,35 e 0,60 e os valores inferiores a 0,35 
qualificam como de baixa importância, tendo ainda a 
possibilidade de ser considerado, e zero ou nula, ou 
seja, sem importância para o APL. Para a obtenção do 
índice a seguinte fórmula foi estabelecida:

Índice = [(0* N. Nula + 0,3* N. Baixa +  
0,6* N. Média + 1* N. Alta) / (N. Total)]

4. Resultados e discussão

4.1. Estrutura, governança e vantagens 
associadas ao ambiente local

Com relação às vantagens associadas ao ambiente 
local, com reflexo ao APL estudado (Tabela 1), eviden-
cia-se que os representantes das empresas de benefi-
ciamento de castanhas consideram nula ou baixa a 
importância de estarem no arranjo, sendo que, apenas 
a proximidade com os fornecedores de matéria-prima 
(índice 1,00) e o baixo custo da mão de obra (0,65 e 1,00) 
foram considerados vantajosos e atrativos ao localiza-
rem-se no arranjo.
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Tabela 1. Principais vantagens das empresas por estarem localizadas no APL da castanha-do-brasil na  
Calha-Norte, Pará

Externalidades
Classificação da empresa

Empresas de Pequeno Porte Empresa de Médio Porte
Nula Baixa Média Alta Índice* Nula Baixa Média Alta Índice*

1. Disponibilidade de mão de obra 
qualificada

0 2 0 0
0,30

0 1 0 01
0,30

0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0%

2. Baixo custo da mão de obra
0 1 0 1

0,65
0 0 0 1

1,00
0,0% 50,0% 0,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%

3. Proximidade com os fornecedo-
res de insumos e matéria prima

0 0 0 2
1,00

0 0 0 1
1,00

0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%

4. Proximidade com os clientes/
consumidores

1 1 0 0
0,15

1 0 0 0
0,00

50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%

5. Infraestrutura física (energia, 
transporte, comunicações)

1 1 0 0
0,15

1 0 0 0
0,00

50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%

6. Proximidade com produtores 
de equipamentos

1 1 0 0
0,15

1 0 0 0
0,00

50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%

7. Disponibilidade de serviços 
técnicos especializados

1 1 0 0
0,15

1 0 0 0
0,00

50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%

8. Existência de programas de 
apoio e promoção

1 1 0 0
0,15

1 0 0 0
0,00

50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%

9. Proximidade com universida-
des e centros de pesquisa

1 1 0 0
0,15

0 1 0 0
0,30

50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 100,0% 0,0%

10. Outra
0 0 0 0

0,00
0 0 0 0

0,00
0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

* Índice = (0*Nº Nulas + 0,3*Nº Baixas + 0,6*Nº Médias + 1*Nº Altas) / (Nº Empresas no Segmento).

Fonte: Dados da pesquisa.

Sobre a disponibilidade de mão de obra quali-
ficada, as empresas avaliam como de baixa a vanta-
gem (índice 0,30). O capital humano é caracteriza do 
pelo conhecimento empírico baseado em suas vivên-
cias (conhecimento tácito) dentro das empresas. 
Trabalho de Santos, Diniz e Barbosa (2004) ressaltam 
que o conhecimento tácito demanda razoável tempo 
de contato com a tecnologia e os processos utilizados 
e, portanto, só pode ser repassado completamente ao 
se transportarem também os trabalhadores experien-
tes ou no mínimo mantendo um acompanhamento in 
loco de longo prazo. Conhecimento tácito relaciona-se, 
principalmente, com atividades criativas, subjetivas ou 
artesanais.

Esse grau de conhecimento na atividade tem refle-
tido na seleção dos empregados, onde é realizada 
basicamente levando-se em consideração a experiên-
cia profissional e/ou a indicação. O nível de escolari-
dade da maior parte dos operários é o fundamental 
incompleto ou completo, com poucos tendo o ensino 
médio completo (geralmente os técnicos administrati-
vos). Essa característica de baixa qualificação da mão 

de obra resulta em desvantagens quando conside-
rada a competitividade das empresas, ao compreender 
que influencia diretamente na produtividade e tam-
bém na inovação. Sobre esses aspectos, Barro (2001) 
destaca que a mão de obra qualificada contribui for-
temente para criar a dinâmica que as empresas compe-
titivas necessitam desenvolver e refletem diretamente 
na qualidade do produto. Além disso, tem reflexo na 
remuneração do pessoal, evidenciada como baixa para 
a região (de 1 a 2 salários mínimos). Esse baixo custo 
de mão de obra é um fator de vantagem competitiva, 
em que as empresas atribuem índices altos de vanta-
gens (0,65 pelas empresas de pequeno porte e 1,00 pela 
empresa de médio porte).

Apesar de o nível educacional ser baixo, as empre-
sas avaliam que o nível educacional mais elevado do 
pessoal traria vantagens competitivas sustentáveis 
para o desenvolvimento local e anseiam por políticas 
públicas direcionadas à qualificação local. Já a proximi-
dade com os fornecedores de matéria-prima foi apon-
tada como altamente vantajoso, com índice 1,00. O fato 
de as empresas estarem localizadas nos municípios 



RESR, Piracicaba-SP, Vol. 55, Nº 03, p. 589-608, Jul./Set. 2017 – Impressa em Setembro de 2017

A Governança do Arranjo Produtivo Local da Castanha-do-Brasil na Região da Calha Norte, Pará594 

Tabela 2. Principais transações comerciais realizadas no APL da castanha-do-brasil na Calha-Norte, Pará

Tipos de Transações
Classificação da empresa

Empresas de Pequeno Porte Empresa de Médio Porte
Nula Baixa Média Alta Índice* Nula Baixa Média Alta Índice*

1. Aquisição de insumos e matéria 
prima

0 0 0 2
1,00

0 0 1 0
0,60

0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0%

2. Aquisição de equipamentos
1 1 0 0

0,15
0 1 0 0

0,30
50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0%

3. Aquisição de componentes e 
peças

1 1 0 0
0,15

0 0 0 0
0,00

50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%

4. Aquisição de serviços (manu-
tenção, marketing, etc.)

1 0 1 0
0,30

0 1 0 0
0,30

50,0% 0,0% 50,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0%

5. Vendas de produtos
1 1 0 0

0,15
0 1 0 0

0,30
50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0%

*Índice = (0*Nº Nulas + 0,3*Nº Baixas + 0,6*Nº Médias + 1*Nº Altas) / (Nº Empresas no Segmento).

Fonte: Dados da pesquisa.

de Oriximiná e Óbidos favorece o fluxo de comercia-
lização entre os agentes. Nesse contexto, observa-se a 
concorrência entre as empresas ao oferecerem melho-
res preços para garantir a entrega do produto. Existe 
um canal em que o próprio coletor extrativista vende 
diretamente sua produção aos agentes intermediá-
rios, podendo ainda vender diretamente nas usinas 
de beneficiamento, onde se evidenciou uma diferença 
em relação ao preço pago, variando a margem de lucro 
entre R$ 11,00 a R$ 15,00 por hl (hectolitro/hl = 100 
litros). A venda através da cooperativa (única na região 
e que atende aos extrativistas de Oriximiná) mostrou 
viabilidade de ganhos coletivos aos coletores, ao se 
comparar com os preços pagos pelos atravessadores.

Trabalhos realizados por Santana (2007) e Santana 
et al. (2007) enfatizam que os indicadores de proximi-
dade de fornecedores de matéria-prima e insumos e 
dos clientes e consumidores são fundamentais para 
formar as redes de empresas que constitui a espinha 
dorsal da indústria, formando os linkages para frente 
e para trás que propiciam os ganhos de economias de 
escala e a redução dos custos de transação e movem o 
desenvolvimento local.

No caso da proximidade com os clientes/consu-
midores, trata-se de uma externalidade avaliada como 
nula ou baixa pelas empresas (índice 0,00 e 0,15), ou 
seja, não se observa vantagem locacional, ao se consi-
derar, principalmente, os custos com infraestrutura e 
logística de transporte. A infraestrutura física (ener-
gia, transporte, comunicações), igualmente conside-
rada como baixa vantagem locacional (índice 0,00 e 

0,15), encarece os custos de produção, destacando-se 
os custos com energia, pelo fato de as empresas terem 
adquirido equipamentos automatizados para uso na 
produção. A proximidade com produtores de equipa-
mentos e a disponibilidade de serviços técnicos espe-
cializados também se configuram como externalidades 
de baixa vantagem locacional (índice 0,00 e 0,15). Há, 
de maneira geral, grande carência na oferta de servi-
ços, manutenção de equipamentos, tendo que buscar 
fora do APL os fornecedores desses serviços, refletindo 
em custos operacionais, que acabam sendo repassados 
nos preços finais de seus produtos.

Igualmente considerados com baixos índices estão 
a existência de programas de apoio e promoção (índice 
0,00 e 0,15) e a proximidade com universidades e cen-
tros de pesquisa (índice 0,10 e 0,30). Poucas são as ini-
ciativas citadas pelos administradores, voltadas ao 
arranjo. Todos relatam participação em eventos volta-
dos ao segmento, tanto em nível estadual como nacio-
nal, no entanto, sem observar desdobramentos que 
favoreçam o APL. Neste contexto, a literatura especiali-
zada é farta ao confirmar que, as principais capacidades 
competitivas locacionais dos APLs mais desenvolvidos, 
são relacionadas basicamente com um ambiente local 
mais propício para a difusão e o desenvolvimento de 
conhecimento, a facilidade de acesso a ativos e serviços 
ou, especialmente propício para a cooperação entre fir-
mas, instituições e poder público, o que não foi obser-
vado no APL estudado.

Ao se analisar as transações comerciais realizadas 
localmente (Tabela 2), conclui-se que a única com alta 



Márcia Nágem Krag, Antonio Cordeiro de Santana, Rafael De Paiva Salomão, Cyntia Meireles Martins e Sérgio Castro Gomes  

RESR, Piracicaba-SP, Vol. 55, Nº 03, p. 589-608, Jul./Set. 2017 – Impressa em Setembro de 2017

595

significância é a aquisição de matéria-prima (índice 
0,60 e 1,00), tendo as demais baixo grau de significância 
local. Como observado, 100% das empresas consideram 
baixa a aquisição de equipamentos (índice 0,15 e 0,30), 
aquisição de componentes e peças (índice 0,00 e 0,15) e 
a aquisição de serviços (índice 0,30 respectivamente).

No caso das empresas de pequeno porte, 50% con-
sideraram nulas essas transações em nível local. Na 
empresa de médio porte essas transações foram con-
sideradas baixas. Evidenciou-se que há internalização 
de conhecimento e aprendizagem de forma individual, 
não se desdobando em geração de informação para o 
APL como um todo. Isso ocorre pela grande concor-
rência existente entre as empresas cujo conhecimento 
gerado fica restrito às mesmas, como é o caso de peque-
nas inovações nos processos produtivos ou na forma 
de aquisição de serviços e, ainda, na comercialização 
dos seus produtos.

Fochezatto (2010) destaca como um dos pontos 
mais relevante para o desenvolvimento de APLs, a 
necessidade de haver um ambiente competitivo entre 
firmas da mesma indústria, proximamente localiza-
das. Assim, o aumento do desempenho econômico 
local está ligado à concentração de firmas, fornecedo-
res e demais serviços de uma mesma indústria, de sua 
interação competitiva e de colaboração e dos spillovers7 

de conhecimento. Nesse contexto, Porter (1986, 1989) 
conclui que a meta da estratégia competitiva é encon-
trar, dentro dela, uma posição em que a companhia 
possa defender-se, da melhor forma possível, das for-
ças competitivas, ou então, influencia-las em seu favor. 
Portanto, uma análise estrutural é essencial para a for-
mulação de estratégias competitivas.

Ressalta-se que, no contexto de arranjos produ-
tivos, é comum associar a governança ao poder que 
determinado ator exerce de impor regras e direcionar 
algum aspecto (como a produção e/ou a comercializa-
ção), ou seja, por sua capacidade de “governar e orga-
nizar” no sentido de exercitar o controle sobre um 
aspecto específico, assim, realizando articulação para 
a tomada de decisão e a realização de ações paralelas 
e/ou coordenadas de atores de diferentes naturezas 

7. O conceito spillover, integrante da teoria de integração 
neofuncionalista, argumenta que um dos efeitos da inte-
gração de determinada função seria a integração de outras 
funções, por meio de um efeito de transbordamento que 
levaria à intensificação dos processos de integração em 
curso (HAAS, 1970).

que estejam orientadas para objetivos comuns relacio-
nados ao desenvolvimento da cadeia (MITCHELL e 
COLES, 2011).

No mercado local, pôde-se caracterizar a existência 
de um oligopsônio na compra de matéria-prima. Neste 
mercado há poucos compradores, que são as empre-
sas de beneficiamento locais (três no total), que nego-
ciam com muitos vendedores (coletores/extrativistas 
individuais, agentes intermediários e cooperativa). Ou 
seja, um mercado no qual não existe um só compra-
dor, mas um número pequeno de compradores, sobre 
os quais está depositado o controle e o poder sobre os 
preços e as quantidades do produto no mercado. Há 
dentro deste contexto, um poder de negociação alto 
dos compradores, neste caso as empresas de beneficia-
mento de castanhas, devido ao poder de barganha, à 
concentração e ao maior acesso às informações. Além 
disso, essas empresas compõem o elo que coordena o 
arranjo, igualmente evidenciado por Santos et al. (2014) 
e, estrategicamente, as empresas trabalham para que, 
mesmo em um ambiente de concorrência, mantenham 
seu poder superior ao dos fornecedores.

Há de se considerar também o poder de negocia-
ção dos fornecedores (coletores extrativistas e agentes 
intermediários), que, logicamente é bem menor que o 
das empresas de beneficiamento, pois os fornecedores 
são em número maior (ao se considerar os municípios 
produtores na região da Calha Norte) e pouco concen-
trados (menos que as empresas processadoras para a 
qual vendem sua produção). Por outro lado, como não 
necessitam disputar com outros produtos substitutos 
para venda nas empresas, têm várias opções de comer-
cialização, inclusive para agentes intermediários de 
outros estados. Seu insumo é importante para o negó-
cio das empresas e representam uma ameaça de inte-
gração a jusante, o que, de acordo com Breitenbach e 
Souza (2011), aumenta um pouco o poder de negocia-
ção. Nesse contexto, analisa-se o comportamento das 
empresas diante da compra/oferta da matéria-prima, 
em que o ambiente descrito acaba por provocar uma 
“guerra de preços” das empresas processadoras pelos 
seus fornecedores, na busca de conseguir uma parcela 
maior de fornecimento de matéria-prima.

Suzigan et al. (2003) destacam que a questão da 
relação de governança da atividade produtiva refere-
-se, portanto, a relações de poder que ocorrem ao longo 
da cadeia de produção. Nesse sentido, é necessário 
verificar se as relações são governadas por mecanismos 
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de preço ou, em outro extremo, são resultados de for-
tes hierarquias impostas por agentes com poder de 
comando.

Considerando a relação de poder que as empre-
sas de beneficiamento de castanha possuem ao con-
duzir os fluxos de comercialização evidencia-se que 
não há estrutura de governança que seja comandada 
por uma única empresa (privada e/ou pública), bem 
como não são apresentados níveis de integração ver-
tical, que possam ser enquadrados como governança 
hierárquica. Neste sentido, essa ausência de estruturas 
de governança mais especializada acabou por possibi-
litar a predominância da governança de mercado no 
APL estudado. Na governança de mercado, segundo 
Santos et al. (2004) e Garcia e Romeiro (2009), a coor-
denação é estabelecida pelos agentes econômicos, ou 
seja, o mercado coordena as relações envolvidas entre 
os agentes.

Na estrutura de governança identificada no APL 
estudado demonstra-se ainda, um arranjo da indústria 
tradicional (familiar) tendo como características a pre-
sença de empresas de pequeno e médio porte; relações 
baixas ou nulas de cooperação institucionais; ausência 
de subcontratação. A estrutura produtiva das empresas 
envolve atividades similares e de baixa complementa-
ridade. Já as economias externas proporcionadas pela 
aglomeração estão relacionadas basicamente devido 
à existência de mão de obra local, à proximidade com 
fornecedores de matéria-prima e a relação de confiança 
estabelecida há décadas entre os produtores/coletores 
e as empresas de beneficiamento. Há, desta forma, no 
APL estudado, governança não hierárquica, predomi-
nando a governança mercantil.

Quanto às características da mão de obra, foram 
avaliadas aquelas consideradas importantes pelas 
empresas: escolaridade formal (1º e 2º grau, nível téc-
nico e superior); conhecimento prático e/ou técnico 
na produção; disciplina; flexibilidade; criatividade e 
capacidade para aprender novas qualificações. Todas 
as características analisadas foram consideradas de 
alta importância pelos representantes das empresas, 
apresentando índices de 0,60 a 1,00. Apenas na ques-
tão de criatividade, as empresas de pequeno porte jul-
gam ser de importância intermediária, enquanto para a 
empresa de porte médio todas as características foram 
apontadas como de alta importância. Sobre tais carac-
terísticas, as empresas entendem que são imprescindí-
veis para aumentar a produtividade. A escolaridade 

do pessoal ocupado, apesar de se configurar como 
baixa (em nível local), é entendida como fator impor-
tante no desempenho competitivo, pois se refletem na 
realização de tarefas técnicas (manipular equipamen-
tos) e na manipulação de alimento (amêndoa da cas-
tanha). Neste caso, em que trabalham com produtos 
para exportação, cujas exigências são bem rigorosas 
no caso de alimentos, há todo um cuidado necessário 
e que demanda conhecimento técnico. Neste sentido, 
em muitas situações, os empresários têm contratado 
funcionários já experientes de outras regiões (estadual/ 
nacional), como assessores e/ou gerentes de qualidade 
para conduzir os processos de produção.

De modo geral, a mão de obra local é caracterizada 
como de baixa criatividade, flexibilidade e disciplina, 
mas com capacidade para aprender novas qualifi-
cações. O grande entrave nesta situação está no fato 
de não haver a oferta de cursos profissionalizantes de 
nível técnico ou mesmo superior dentro do APL estu-
dado. Diante do exposto, Santana (2002), Santana e 
Santana (2014) e Santana et al. (2016) concluem que é 
de grande importância à mão de obra na produção das 
empresas, afirmando que o processo de organização da 
produção requer maior qualificação para que se possa 
assumir responsabilidades, obter conhecimentos sobre 
todas as etapas do processo produtivo, tomar decisões 
sobre o rendimento, qualidade, emprego de inova-
ções tecnológicas, contribuindo para criar novos pro-
dutos e dar maior flexibilização ao processo produtivo. 
O treinamento e a capacitação de recursos humanos 
pelas empresas é uma exigência para manter a eficiên-
cia produtiva, atualização técnica e assegurar um fluxo 
contínuo de inovação, produtividade e criação de van-
tagens competitivas dentro do APL.

Passando-se para as análises cooperativas locais, 
quando analisada a contribuição de sindicatos, asso-
ciações, cooperativas locais (tipo de contribuição), as 
empresas de pequeno porte avaliam como baixa as 
contribuições (índices 0,15 para todos os itens avalia-
dos), sendo consideradas insignificantes para a cons-
trução de vantagens competitivas sustentáveis. A 
empresa de médio porte igualmente avalia como baixa 
ou nula as contribuições, exceto na questão de orga-
nização de eventos técnicos e comerciais, avaliada 
como de significância intermediária (índice 0,60). De 
fato, tem sido observada uma participação maior desta 
empresa nos eventos direcionados ao segmento em 
nível local e regional. A mesma mantém bom relacio-
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namento com pesquisadores, prestadores de serviços 
e representantes de entidades púbicas e/ou privadas, 
mostrando-se mais solícitos a participação nos eventos, 
bem como nas atividades de pesquisa.

Foi possível identificar apenas uma associação de 
coletores/extrativistas, a Associação das Comunidades 
Remanescentes de Quilombolas do Município de 
Oriximiná (ARQMO) e uma cooperativa de cole-
tores/extrativistas, a Cooperativa de Extrativistas 
Quilombolas do Município de Oriximiná (CEQMO), 
situadas no município de Oriximiná. A única asso-
ciação de exportadores e extrativistas, a Associação 
das Indústrias de Beneficiamento, Comércio e 
Comunidades Extrativistas de castanhas-do-brasil 
no Baixo Amazonas (Aicomex), que existia na região, 
encerrou suas atividades em 2012. De maneira geral, 
se evidenciou que há falta de capacidade de gestão 
e governança institucional nas ações cooperativas 
de forma sistêmica. Há ações restritas ao ambiente 
empresarial de forma individual, não se evidenciando 
nenhum caso de integração entre organizações em 
busca de vantagens competitivas sistêmicas no APL.

Esta perspectiva de apoio coordenado é corrobo-
rada por Scheffer, Cario e Nicolau (2008) quando res-
saltam que a presença no APL de instituições de apoio 
e de coordenação, como entidades criadas pelo poder 
público ou pelo associativismo de empresas, favorece 
o desenvolvimento de ações conjuntas voltadas ao 
cumprimento de objetivos comuns. Desta forma, ações 
empresariais conjuntas podem ter por finalidade a for-
mação de recursos humanos, a implantação de novas 
técnicas de produção, o aumento da qualidade dos 
produtos e sua certificação, a abertura de canais de dis-
tribuição, a promoção de práticas de comercialização 
etc. As instituições de coordenação têm também a fun-
ção de proporcionar o suporte político e estratégico ao 
APL, com o intuito de definir objetivos comuns e pro-
mover a sustentabilidade perante a concorrência de 
produtores externos. A ação coletiva de empresas na 
produção, desenvolvimento tecnológico, treinamento 
de mão de obra, compartilhamento de informações e 
reivindicações, segundo Barquero (2001), tende a criar 

um ativo coletivo com forte influência no processo de 
desenvolvimento local.

Cairo e Nicolau (2012), ao estudarem 28 APLs pelo 
Brasil, concluíram que a abordagem econômica das 
aglomerações de empresas em determinado espaço 
territorial deve enfatizar diferentes aspectos, especial-
mente a análise da similaridade e complementaridade 
de atividades produtivas com vistas à obtenção de efi-
ciência coletiva, bem como a identificação de sistemas 
locais de inovação que promovem mudanças técnicas 
e organizacionais relevantes à obtenção de vantagens 
competitivas.

4.2. Inovação, cooperação e aprendizado

Ao analisar a introduções de inovações, conside-
rando os últimos cinco anos, as empresas indicam que 
100% realizaram algum tipo de introdução de ino-
vação, seja de produto, processo, organizacional, ou 
outro tipo. As inovações referentes ao produto são 
aquelas que se refletem na qualidade, como o atendi-
mento a padrões como tamanho, tipo e certificações 
exigidas, sobretudo no mercado externo. As inovações 
referentes ao processo incluem a aquisição de máqui-
nas e equipamentos, além de instrução de processos de 
certificação (ISO, NBR, 5S, principalmente).

Outras mudanças em nível organizacional dizem 
respeito aos métodos e gerenciamentos, visando aten-
der normas de certificação e estratégias de comercia-
lização do produto (tanto a matéria-prima como o 
produto beneficiado) nos mercados interno e externo. 
Neste sentido, ao se analisar a importância dos impac-
tos da introdução de inovações (Tabela 3), em relação às 
pequenas empresas entrevistadas, 100% demostraram 
que as inovações realizadas foram altamente impor-
tantes para os itens avaliados, apresentando índices 
de 0,60 a 1,00. A única exceção se deu em relação ao 
custo com energia, considerada de baixa importância, 
com índice 0,30, pois com a automatização do processo 
de descascamento das castanhas e, consequentemente, 
a substituição de descascadores manuais, o custo com 
energia aumentou.
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Já na empresa de porte médio, apenas o custo com 
insumos e com energia foram considerados de impor-
tância baixa, com índice 0,30 e 0,60, respectivamente; 
tendo os demais itens apresentado alta importância, 
com índices 1,00. Sobre a ampliação da gama de produ-
tos, está relacionada ao tipo de castanha e não a outros 
produtos além da castanha. Neste sentido, a empresa 
de porte médio faz uma avaliação diferente das empre-
sas de pequeno porte, por entender que as inovações 
de seus produtos (trabalhar com tipos diferenciados do 
mesmo produto) refletiram-se como ampliações prin-
cipalmente no mercado interno (atendendo a redes de 
produtos alimentícios, supermercados, panificadoras 
etc.) Ainda que as empresas enfrentem a questão da 
oscilação quanto à oferta de matéria-prima, as mesmas 
têm conseguido aumentar sua participação no mer-
cado interno e externo. Os processos inovativos, neste 
contexto, influem sobre o melhor aproveitamento 
da matéria-prima e a qualidade dos seus produtos. 
Quanto aos custos com insumos, estes estão relaciona-
dos à aquisição dos mesmos fora da região que enca-
rece sobremaneira os custos de produção, e a energia 
que, com a automatização de algumas atividades, refle-
tiu em aumento de custos.

Nas empresas de pequeno porte, as atividades 
inovativas têm ocorrido principalmente quanto à aqui-
sição de máquinas para melhorar os processos de pro-
dução; a instrução de programas internos de qualidade 
(ISO, NBR e outros específicos de clientes) e, nas for-
mas de comercialização e distribuição de produtos, 
apresentando cada uma dessas atividades índice 1,00, 
demostrando a alta constância dessas atividades que 
ocorrem de formas rotineiras. Na empresa de médio 
porte todos os itens inovativos avaliados foram con-
siderados altamente constantes, apresentando índice 
1,00 e igualmente de forma rotineira. Apenas a ques-
tão de reengenharia de processos administrativos foi 
de baixa ocorrência, apresentando índice 0,50, consi-
derando que há décadas as famílias estão desenvol-
vendo as atividades administrativas. Entretanto, de 
modo geral, observou-se que localmente as perspecti-
vas ainda são insuficientes para fornecer as informa-
ções necessárias para atualizar e estimular as empresas 
em processos inovativos.

Dentro do contexto competitivo observa-se que as 
inovações organizacionais têm assumido configuração 
inferior em relação às inovações de produto e processo 
para as três empresas, tanto considerando as técnicas 

de gestão como na capacitação em recursos huma-
nos. Neste sentido, em relação às atividades de treina-
mento e capacitação de recursos humanos, realizadas 
pelas empresas foram avaliados os itens: treinamento 
na empresa; treinamento em cursos técnicos realiza-
dos no arranjo; treinamento em cursos técnicos fora do 
arranjo; estágios em empresas fornecedoras ou clien-
tes; estágios em empresas do grupo; contratação de 
técnicos/engenheiros de outras empresas do arranjo; 
contratação de técnicos/engenheiros de empresas fora 
do arranjo; absorção de formandos dos cursos univer-
sitários localizados APL ou próximo; absorção de for-
mandos dos cursos técnicos localizados no arranjo ou 
próximo.

Os resultados indicaram que, nas empresas de 
pequeno porte, apenas os itens contratação de técni-
cos/engenheiros de empresas fora do arranjo e absor-
ção de formandos localizados no arranjo apresentaram 
índice médio (0,60 e 0,65 respectivamente). No caso 
do primeiro, refere-se aos profissionais terceirizados 
que atuam nas consultorias de serviços voltados para 
programas de qualidade do produto, certificação (pro-
cessos e produtos) e operação de máquinas, principal-
mente. Já o segundo item corresponde ao fato de que 
as empresas têm buscado absorver a mão de obra local 
e regional formada em cursos universitário na região 
(estado). Pela demanda de mão de obra qualificada, 
algumas iniciativas de parcerias com universidades 
têm sido vislumbradas. No município de Oriximiná há 
um campus da Universidade Federal do Oeste do Pará 
(Ufopa), que tem discutido, nos eventos direcionados 
ao segmento, a possibilidade de ofertar em seu campus 
municipal cursos voltados para questão de alimentos 
(como engenharia de alimentos, por exemplo).

Na empresa de porte médio, as atividades de trei-
namento na empresa, treinamento de cursos técnicos 
no arranjo e contratação de técnicos/engenheiros de 
empresas de fora do arranjo apresentaram importân-
cia alta, com índice 1,00 para ambos. Nesse contexto, 
a empresa tem buscado, fora do APL, profissionais 
(geralmente terceirizados e alguns poucos na ocupação 
de assessores da empresa) com nível superior, levando-
-os até a empresa para manter uma rotina interna de 
treinamento e/ou cursos de técnicos. No caso de absor-
ção de formandos de curso universitários e/ou técni-
cos, localizados no arranjo, foi considerado de média 
importância, apresentando índice 0,60, respectiva-
mente. Ressalta-se que essa característica está ligada ao 



RESR, Piracicaba-SP, Vol. 55, Nº 03, p. 589-608, Jul./Set. 2017 – Impressa em Setembro de 2017

A Governança do Arranjo Produtivo Local da Castanha-do-Brasil na Região da Calha Norte, Pará600 

Tabela 4. Importância das formas de cooperação realizadas nos últimos quatro anos (2009 a 2014) nas empresas de 
beneficiamento de castanha-do-brasil na Calha Norte, Pará

Descrição
Classificação da empresa

Empresas de Pequeno Porte Empresa de Médio Porte
Nula Baixa Média Alta Índice* Nula Baixa Média Alta Índice*

1. Compra de insumos e equi-
pamentos

1 1 0 0
0,15

0 0 0 1
1,00

50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%

2. Venda conjunta de produtos
2 0 0 0

0,00
1 0 0 0

0,00
100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%

3. Desenvolvimento de Produ-
tos e processos

2 0 0 0
0,00

1 0 0 0
0,00

100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%

4. Design e estilo de Produtos
2 0 0 0

0,00
1 0 0 0

0,00
100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%

5. Capacitação de Recursos 
Humanos

1 1 0 0
0,15

0 0 0 1
1,00

50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%

6. Obtenção de financiamento
2 0 0 0

0,00
0 0 0 1

1,00
100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0%

7. Reivindicações
2 0 0 0

0,00
1 0 0 0

0,00
100,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0% 0,0%

8. Participação conjunta em 
feiras, etc.

1 1 0 0
0,15

0 1 0 0
0,30

50,0% 50,0% 0,0% 0,0% 0,0% 100,0% 0,0% 0,0%

9. Outras
0 0 0 0

0,00
0 0 0 0

0,00
0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%

*Índice = (0*Nº Nulas + 0,3*Nº Baixas + 0,6*Nº Médias + 1*Nº Altas) / (Nº Empresas no Segmento).

Fonte: Dados da pesquisa.

fato de a escassez de mão de obra qualificada no local 
e à inexistência de cursos e/ou serviços de treinamento 
sendo ofertados na região; então, não há absorção por 
não haver oferta local.

Todas as empresas enfatizaram a deficiência, em 
nível local, de oferta de cursos e treinamentos nas 
áreas de gestão, produção e processos, o que se refle-
tiu na categoria nula. No caso de estágios em empresas 
dentro e/ou fora do arranjo foi apontado por 100% das 
empresas como inexistente. Nesse contexto, o investi-
mento em recursos humanos, conforme relatado por 
Barro (2001) e Gomes (2009), pode gerar um efeito de 
transbordamento, por melhorar a qualificação do tra-
balho e esse efeito se propaga no âmbito da tecnolo-
gia de produto, de processo e no sistema de gestão, 
resultando em ganhos de produtividade, de modo 
que contribui fortemente para criar a dinâmica que as 
empresas competitivas necessitam desenvolver. Assim, 
contar com mão de obra qualificada, mediante trei-
namento continuado da força de trabalho, permite 
às empresas criarem vantagem competitiva sustentá-
vel. A mão de obra local constitui um dos pilares que 
definem o surgimento ou a existência de aglomerações 

produtivas empresariais (MARSHALL, 1982); já a qua-
lidade e disponibilidade da mão de obra em dado local 
formam o capital humano e tem relação direta com o 
crescimento da renda per capita e, por sua vez, com o 
desenvolvimento local, como discutidos por Carey, 
Lawson e Krause (2011) e Santana e Magalhães (2014).

Para a consolidação e crescimento de um APL, 
alguns outros fatores são de extrema importância, como 
a cooperação e o aprendizado, uma vez que a intera-
ção entre as empresas do arranjo propiciará maiores 
ganhos em vários níveis ou estágios do processo pro-
dutivo. Nesse aspecto, 50% das empresas de pequeno 
porte afirmaram ter participado de atividades de coo-
peração nos últimos cinco anos. A empresa de médio 
porte, igualmente, demonstrou envolvimento com 
atividades cooperativas. Avaliando a importância das 
formas de cooperação nos últimos cinco anos (Tabela 
4), foram encontrados baixos índices, sendo a maio-
ria deles considerados nulos ou baixos pelas empre-
sas de pequeno porte. Do contrário, a empresa de 
médio porte, assim como nos itens anteriores, destaca 
ter sido de alta importância (índice 1,00) as formas de 
cooperações realizadas; quando da compra de matéria-
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-prima, considerada aqui a forte parceria firmada com 
a ARQMO/CEQMO; a capacitação de recursos huma-
nos, principalmente com empresas de fora do arranjo 
(serviços terceirizados) e, ainda, de alta importância a 
obtenção de financiamento, indicando não haver pro-
blemas para acesso ao crédito e sim para pagamento de 
altos juros. Os demais itens avaliados foram considera-
dos de baixa significância ou nulos.

Os resultados apresentados pelas empresas de 
pequeno porte, em que cinco dos oito itens avaliados 
foram considerados nulos por 100% delas, estão rela-
cionados à inexistência de iniciativas de desenvol-
vimento de atividades conjuntas, como compra de 
insumos e equipamentos, vendas de produtos e reivin-
dicações, por exemplo. Um fato que pode explicar em 
parte a inexistência de tais iniciativas é a grande con-
corrência estabelecida entre as empresas.

Ressalta-se que, o desenvolvimento de elos de 
ligações com consumidores, fornecedores e outras ins-
tituições são importantes não apenas para a busca da 
eficiência, mas também para aumentar a capacidade 
inovativa (SOUZA, CÂMARA e ARBEX, 2006). Ainda 
assim, para existir cooperação e confiança entre empre-
sas em uma aglomeração, Santos et al. (2004) concluem 
que é necessário não somente a proximidade física, 
mas também a proximidade cognitiva. E, desta forma, 
a soma destes dois aspectos é ilustrada no conceito de 
capital social. Neste sentido, as empresas participantes 
de uma aglomeração estão conectadas por uma série 
de ligações e redes sociais, institucionais, culturais e 
técnicas que conduzem à criação de capital social. Esta 
noção de capital social local é uma extensão das noções 
de capital humano, de infraestruturas, de instituições 
ou de capital físico.

Santana e Magalhães (2014) concluíram, ao anali-
sar um arranjo produtivo local no estado do Pará, que 
a informação transforma-se em maior conhecimento e 
se propaga nos âmbitos tecnológico e comercial, apri-
morando processos, mudando rotinas, dinamizando 
células de produção, viabilizando alianças e favore-
cendo a governança do arranjo, contribuindo, desta 
forma, para aumentar a produtividade que, por sua 
vez, amplia as economias externas tecnológicas, pecu-
niárias e de transação.

Evidencia-se que as empresas não têm operado e 
nem se sentem estimulados a operar considerando as 
influências das informações para o desempenho com-
petitivo das empresas e possíveis ganhos coletivos. 

Apenas iniciativas empresariais internas às próprias 
empresas têm sido verificadas.

A ação cooperativa de empresas na produção, no 
desenvolvimento tecnológico, no treinamento de mão 
de obra, no compartilhamento de informações e em 
reivindicações tende a criar, segundo Barqueiro (2001), 
um atrativo coletivo com forte influência no processo 
de desenvolvimento local. Neste contexto, embora 
as respostas às novas pressões competitivas globais 
sejam diferentes entre diferentes arranjos, e dentro 
deles mesmos existe um ponto comum que os diversos 
estudos têm mostrado: empresas que aumentaram a 
cooperação apresentaram melhorias no seu desempe-
nho como concluíram Carey, Lawson e Krause (2011). 
Tem-se, então, a discussão sobre o tipo de vantagem 
competitiva: a vantagem da difusão de informação, 
passiva e, aquelas que derivam da cooperação entre 
empresas, considerada ativa, que irá gerar redução de 
custos, inovação, melhoria da qualidade (SCHMITZ e 
NADVI, 1999; GOLDSTEIN e TOLEDO, 2008).

A cooperação é imprescindível para consolidar as 
vantagens competitivas entre as empresas inseridas 
em um APL e é, segundo Quirici (2006), o que faz com 
que elas se diferenciem de uma simples concentração 
de empresas do mesmo setor. Dadas estas condições, 
Scheffer, Cario e Nicolau (2008) destacam que proces-
sos inovativos avançam a partir de aperfeiçoamentos 
incrementais em processos e produtos, introduzidos 
pelo setor fornecedor de tecnologia em modificações 
nas máquinas e equipamentos, por meio de alterações 
técnicas procedidas pelos fornecedores de insumo 
e de mudanças no produto decorrentes dos proce-
dimentos internos das empresas. Estas ocorrências 
encontram nos mecanismos de aprendizado formas 
de se reproduzirem e, por consequência, aumentar as 
capacitações para desenvolver processos inovativos. 
Os processos de aprendizagem, desta forma, podem 
decorrer da experiência acumulada na produção e nas 
consequentes inovações incrementais em produtos e 
processos, caracterizando, assim, sua capacidade ino-
vativa interna. Essas fontes de conhecimento podem 
ser combinadas com fontes externas, como outras fir-
mas, fornecedores e institutos de ciência e tecnologia 
e as formas de aprendizagem estão relacionadas aos 
diferentes modos de aquisição e difusão de conheci-
mento (CASSIOLATO, 2004).

Sobre esses aspectos, os resultados dos proces-
sos de treinamento e aprendizagem avaliados pelos 
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representantes das empresas indicam que, embora con-
siderem deficientes as relações de cooperação e apren-
dizado entre os agentes do APL (discutidos na Tabela 
4), principalmente em nível local, compreendem que 
há melhorias quando da existência dos mesmos. Neste 
contexto, foram avaliados os seguintes itens: melho-
ria na utilização de técnicas produtivas, equipamen-
tos, insumos e componentes; maior capacitação para 
realização de modificações e melhorias em produtos e 
processos; melhor capacitação para desenvolver novos 
produtos e processos; maior conhecimento sobre as 
características dos mercados de atuação da empresa e 
melhor capacitação administrativa. Os resultados reve-
laram, em nível intermediário de importância, com 
índice 0,60 (cada), que as melhorias de técnicas produ-
tivas, relacionadas a máquinas e aos equipamentos; as 
melhorias em produtos e processos, sobretudo quanto 
ao maior aproveitamento da matéria-prima; a capaci-
tação administrativa e o conhecimento dos mercados 
de atuação das empresas, tanto no mercado interno 
quanto a abertura de novos mercados no exterior, 
puderam ser percebidas e, reconhecidas no âmbito de 
internalização do conhecimento, amplamente obser-
vado nas iniciativas individuais das empresas. Apenas 
na questão de capacitação para desenvolver novos 
produtos, não foram observadas melhorias de treina-
mento e aprendizado, considerando neste aspecto que 
as empresas trabalham apenas com um único tipo de 
produto que é a castanha (com casca, sem casca desi-
dratada e em pedaços) e com pouca diversificação.

Para a empresa de porte médio, as melhorias de 
treinamento e aprendizagem foram classificadas como 
de alta importância (com índice 1,00 cada), ao consi-
derarem que, pelo tempo de atuação no segmento, 
algumas melhorias foram sentidas tanto em relação às 
técnicas de processos produtivos quanto na capacita-
ção administrativa, dada as circunstâncias vivencia-
das pelas empresas ao longo de décadas de atuação 
na região. Apenas a questão de desenvolvimento de 
novos produtos teve índice de importância intermedi-
ário (0,60), pelo mesmo motivo apontado pelas empre-
sas de pequeno porte, ainda que a empresa de médio 
porte tenha um mix de subprodutos comercializado no 
mercado interno/externo (através de outra empresa 
ligada ao grupo).

Diante do exposto, Cassiolato (2004) enfatiza que o 
resultado da atividade de aprendizado é um conheci-
mento melhor e mais completo das características das 

tecnologias de produto e do processo produtivo e que 
consiste na introdução de modificações, melhoramen-
tos e inovações incrementais nos produtos e processos 
existentes. Num aspecto sistêmico, com o aumento do 
conhecimento e do aprendizado entre os agentes, a 
empresa passa, então, a dispor de maiores possibilida-
des para inovar em seus produtos e, assim, torná-los 
mais atraentes ao mercado.

De maneira geral, o APL é fundamentado na visão 
evolucionista sobre inovações tecnológicas e de ges-
tão, do processo institucional de produção e difusão 
tecnológica, do movimento dinâmico que ocorre no 
seu entorno por conta dos encadeamentos produtivos 
intra e entre empresas; das transações comerciais, da 
dinâmica do mercado de trabalho e da ação coletiva 
e voluntária protagonizada pelos atores em busca da 
realização de objetivos comuns, ou seja, de forma sistê-
mica (SANTANA et al., 2009).

O ambiente institucional, neste sentido, pode pos-
sibilitar o surgimento de novas formas organizacionais 
condicionadas às relações que se estabelecem entre os 
atores do APL, as estruturas de mercado e as particula-
ridades empresariais, fatores esses que determinam as 
formas de governança da cadeia.

4.3. Políticas públicas e formas  
de financiamento

Quanto às políticas públicas, no que diz respeito 
a programas e ações voltadas para o segmento, entre 
os programas e/ou ações oferecidos pelo governo 
federal há destaque para o Programa do Plano 
Nacional de Promoção das Cadeias de Produtos da 
Sociobiodiversidade, desenvolvidos pelos Ministérios 
do Meio Ambiente (MMA), do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) e do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) e outros parceiros do governo 
e da sociedade civil para elaborar um plano de ação 
para o fortalecimento das cadeias. As empresas têm 
participado de workshops e seminários de discussões 
com vistas a identificar limites e apontar propostas 
para avançar na consolidação da cadeia produtiva e do 
APL. Foi citada ainda como ação do governo federal a 
isenção de alguns impostos como PIS e Cofins, em que 
ambos os programas foram avaliados positivamente 
pelas empresas.

Em termos de governo estadual, a Secretaria 
Estadual de Ciência e Tecnologia (Secti) têm promovido 
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encontros e seminários sobre a governança da cadeia 
de valor da castanha-do-brasil na região da Calha 
Norte, inclusive instalando um grupo de trabalho (GT) 
que envolve representantes das empresas, represen-
tantes dos extrativistas, representantes do governo 
estadual e municipal (secretarias de meio ambiente, 
agricultura), representantes de universidades federais 
(Universidade Federal do Pará, Universidade Federal 
Rural da Amazônia, Universidade Federal do Oeste do 
Pará) e uma universidade do exterior (Universidade 
Livre de Berlim), cujo foco dos trabalhos tem sido iden-
tificar junto aos agentes do APL os problemas, os garga-
los, as potencialidades e as oportunidades relacionadas 
à economia da cadeia de valor da castanha-do-brasil; 
como manejo, produção, organização, comercializa-
ção e industrialização, com vistas a melhorias em seu 
desempenho e fortalecimento das atividades para o 
desenvolvimento local.

Em termos municipais, as ações e programas estão 
voltados para as atuações conjuntas das secretarias 
municipais de meio ambiente e agricultura, em que 
ações sobre redução de desmatamentos e crimes contra 
a flora têm sido comuns, no que diz respeito à derru-
bada de castanheiras na região. As secretarias de meio 
ambiente dos municípios pesquisados vêm tentando 
coibir este tipo de crime ambiental, intensificando as 
vistorias e fiscalizações e estabelecendo um canal de 
denúncias nos municípios. Já as secretarias de agricul-
tura nos municípios vêm atuando principalmente na 
produção e plantio de mudas de castanheiras nas áreas 
degradadas dos municípios e incentivando essa prática 
nas propriedades rurais.

Sobre a ação de outras instituições, tem-se a parce-
ria com a Universidade Federal do Pará, a Universidade 
Federal Rural da Amazônia, a Universidade Federal do 
Oeste do Pará e o Programa Novas Parcerias-NoPa, da 
Capes (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior (Capes), vinculada ao Ministério da 
Educação (MEC) e da Universidade de Berlim, vincu-
lado ao Projeto ‘‘Construção de parcerias e redes para 
a implementação do Plano Nacional de Promoção 
das Cadeias de Produtos da Sociobiodiversidade na 
Amazônia brasileira: economias locais sustentáveis 
e cadeias de valor dos produtos extrativistas – o caso 
da castanha-do-brasil’’, cujas iniciativas têm possibili-
tado o desenvolvimento de pesquisas em nível de gra-
duação, mestrado e doutorado, com intercâmbios de 
estudantes dos dois países (Brasil/Alemanha). Os estu-

dantes e pesquisadores têm atuado em todos os seg-
mentos da cadeia produtiva e do estudo do APL.

Para o APL pesquisado conclui-se que a conces-
são dessas políticas ainda não garantiu melhorias na 
gestão, inovação tecnológica e ações empreendedoras 
para o melhor desempenho do arranjo. Nota-se que 
as políticas públicas ainda atuam de forma pontual e 
padronizada, não levando em consideração as especi-
ficidades da região e os fatores socioculturais, ambien-
tais e econômicos envolvidos, gerando dificuldades 
para alcançar o público alvo das referidas políticas.

A esse respeito, as pesquisas sobre aglomerados 
produtivos têm gerado duas principais conclusões às 
políticas públicas segundo Schmitz (2005): (i) aglome-
rados locais bem-sucedidos não podem ser criados do 
nada; é preciso haver uma massa crítica de empreen-
dimentos e capacitações que as ações de promoção 
possam mobilizar; (ii) o apoio dos governos aos aglo-
merados locais funciona melhor quando a política 
industrial é descentralizada e construída em torno de 
parcerias público-privadas.

Neste contexto, foram avaliadas algumas ações 
de políticas públicas que podem contribuir para o 
aumento da eficiência competitiva das empresas como: 
programas de capacitação profissional e treinamento 
técnico; melhorias na educação básica; programas de 
apoio à consultoria técnica; estímulos à oferta de ser-
viços tecnológicos; programas de acesso à informação 
(produção, tecnologia, mercados etc.); linhas de crédito 
e outras formas de financiamento; incentivos fiscais; 
políticas de fundo de aval e, programas de estímulo ao 
investimento (venture capital). Os resultados mostra-
ram que, para todos os itens foram atribuídos índices 
altos de significância (0,65 a 1,00) para as ações analisa-
das, ainda que se tenha evidenciado que há deficiência 
na promoção das mesmas.

Outras possíveis políticas públicas que podem 
contribuir com a eficiência competitiva das empresas 
estão voltadas para a questão do transporte, pois em 
função da péssima qualidade tem se convertido em 
altos custos para escoamento da matéria-prima e do 
produto. Foi destacado durante as entrevistas que um 
transporte que deveria durar de 2 a 3 horas pode demo-
rar até 24 horas em função das condições de acesso às 
estradas e, ao considerar que o período de coleta da 
matéria-prima ocorre no período chuvoso, essas con-
dições se agravam, se constituindo em desvantagens 
tanto para os produtores (coletores/extrativistas) como 
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para as empresa beneficiadoras de castanhas. Esses 
fatores, lá na frente, provocam um gargalo muito 
grande na questão de segurança de alimentos (exigên-
cias nacionais e internacionais), já que, hoje, as normas 
(como as Boas Práticas de Fabricação, a Análise dos 
Pontos Críticos de Controle-APCC, dentre outras) têm 
a ver com os perigos e pontos críticos de controle, que 
se iniciam na floresta, passam pelo armazenamento e 
transporte. Neste sentido, políticas públicas direciona-
das também para a questão das boas práticas de coleta, 
armazenamento, secagem e transporte, dentro das 
comunidades, devem ser intensificadas e ampliadas 
ao maior público possível, para que se convertam em 
melhor qualidade e, consequentemente, maior agrega-
ção de valor no seu produto. No caso da produção das 
empresas, ressaltou-se que a interrupção de energia 
elétrica também é um fator que afeta a programação 
da interna das empresas. Tais fatores foram apontados 
como os principais entraves atualmente.

De maneira geral, ao se discutir políticas públicas, 
essas são indicadas para promover as empresas das 
regiões periféricas, com poucas economias externas, 
sendo elementos balizadores para a constituição de 
programas de desenvolvimento que permitam a inclu-
são social, a geração de emprego e renda e a redução 
das desigualdades inter-regionais. Assim, as regiões 
podem explorar mais suas potencialidades intrínse-
cas, de forma a desenvolverem mais aceleradamente 
suas empresas aglomeradas (SANTANA e SANTANA, 
2004; CARVALHO et al., 2006; KRAG et al., 2016) e, 
nesta perspectiva, as políticas públicas para desenvol-
vimento dos APLs devem ter como principal objeto os 
ganhos de eficiências coletivas, por meio da viabiliza-
ção de redes de cooperação entre as pequenas e médias 
empresas e os demais atores locais. Surge, portanto, 
um novo cenário das políticas governamentais, em 
que o desafio consiste em incorporar os atores locais 
na concepção e sustentação do processo de desenvol-
vimento local (BARROSO e SOARES, 2009).

Ao se analisar as formas de financiamento, destaca-
-se primeiramente que o crédito em geral e, particular-
mente, o crédito direcionado para fins de inovação, se 
constitui como um elemento essencial para o desenvolvi-
mento econômico local. Nesta perspectiva, Schumpeter 
(1982); Santana, Carvalho e Mendes (2008) e Santana e 
Magalhães (2014) propuseram que a função essencial do 

crédito consiste em habilitar o empresário a retirar de 
seus empregos anteriores os bens de produção de que 
precisa, ativando a demanda por eles e, com isso, forçar 
o sistema econômico para dentro de novos canais.

Nas empresas de beneficiamento de castanhas, a 
principal escassez de crédito está atrelada justamente 
aos fins para financiar as atividades produtivas e ino-
vativas, pois, diante dos entraves burocráticos e, prin-
cipalmente, pela inadequação dos mecanismos de 
financiamento, as especificidades locais e das MPEs, 
os donos das empresas acabam por optar pelo uso 
de recursos próprios. Ao se analisar, nesse contexto, 
os principais obstáculos que limitam o acesso das 
empresas às fontes externas de financiamento, a maio-
ria das limitações avaliadas foram consideradas de 
baixa importância (0,15 a 0,30), com pequena variação 
quanto às dificuldades ou entraves burocráticos para 
se utilizar as fontes de financiamento existentes (0,60), 
pelos motivos acima descritos (inadequação às especi-
ficidades das MPEs e elevadas taxas de juros).

Ressalta-se que, o crédito é o instrumento funda-
mental para viabilizar a implantação de infraestrutura 
produtiva e comercial e os aportes de ciência, tecnolo-
gia e inovação necessários para incrementar a produti-
vidade das empresas individualmente e do aglomerado 
como um todo, de modo a transformar o entrono. Para 
Santana (2002) e Santana, Carvalho e Mendes (2008), 
o problema da governança afeta diretamente o acesso 
ao crédito por parte das empresas de pequeno porte 
em geral. Esses autores estudando as agroindústrias 
de frutas evidenciaram um descompasso relativo ao 
acesso a crédito pelas mesmas, pois embora seja con-
siderado estratégico para o desenvolvimento regional, 
recebeu o menor percentual de recursos destinados à 
indústria (no período avaliado de 1990 a 2000), mos-
trando ter sido pouco acessado, em que as dificuldades 
decorrem da constatação de que elas, isoladamente, 
não são capazes de oferecer garantias mínimas exigi-
das para a obtenção de empréstimos a taxas adequadas 
às suas capacidades de pagamentos.

No contexto analisado, as políticas de incentivo fis-
cal e recursos financeiros acabaram sendo aplicadas de 
forma isolada e por si só não têm possibilitado atingir 
o seu objetivo de fomentar efetivamente a capacidade 
inovativa das empresas do APL da castanha-do-brasil 
na Calha Norte do estado do Pará.
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5. Conclusão

A deficiência na visão cadeia produtiva entre os 
elos prejudica o desempenho do APL da castanha-do-
-brasil na Calha Norte do estado do Pará e a possibili-
dade de desenvolvimento local com especialização nas 
atividades. O APL caracteriza-se por baixa participação 
e intervenção de instituições públicas locais, estaduais 
e federais, em que o seu funcionamento e manutenção 
tem sido garantidos basicamente em função das rela-
ções históricas existentes entre os atores sociais locais 
(extrativistas, agentes intermediários e usinas de bene-
ficiamento) e capitalizados por clientes de outros esta-
dos nacionais e outros países.

A relação de poder é fortemente assimétrica em 
favor das empresas de beneficiamento de castanha, 
que controlam o fluxo de comercialização, cujas rela-
ções são estabelecidas e controladas por mecanismos 
de preço da matéria-prima, o que caracteriza uma 
governança do APL predominantemente de mercado.

Há deficiência na capacidade de gestão e gover-
nança nas ações cooperativas, não se evidenciando a 
integração entre organizações e atores em busca de 
vantagens competitivas sistêmicas. As implicações de 
tais limitações sobre o desempenho do APL no desen-
volvimento local levam a um subdimensionamento da 
importância dos processos de cooperação, aprendi-
zado, capacitação, inovação e governança, que tem sua 
base na articulação entre agentes locais. Desta forma, 
conclui-se que há necessidade de criação e normatiza-
ção de políticas públicas de apoio ao seu fortalecimento 
e desempenho que garanta o melhor desenvolvimento 
e eficiência do APL.
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